
POTENCIAL COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA 

 

EU DIVINO DA SILVA, com o cpf 485.509.731-49, responsável pela empresa POTENCIAL 

COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA, CNPJ 41.933.019/0001-78 com sede na rua C-50 n631 Qd 

137, CEP 74.305-290, Setor Sudoeste, Goiânia-GO 

Vêm Respeitosamente apresentar: 

RECURSO ADMINISTRATIVO PEDIDO DE ANULAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

PROCESSO: SISLOG Nº 117717 PROCESSO :202500005039181 

RECORRENTE: empresa POTENCIAL COMERCIO DE ALIMENTOS. 

RECORRIDA: RR COMERCIO E LICITAÇÃO LTDA CNPJ:26557142/0001-48 

ÓRGÃO: [REGIONAL DE MORRINHOS] 

 

À Autoridade Competente, 

A empresa POTENCIAL COMERCIO DE ALIMENTOS , pessoa jurídica de direito privado, inscrita 

no CNPJ sob nº 41.933.019/0001-78, vem, respeitosamente, à presença de Vossa Senhoria, 

interpor o presente: 

RECURSO ADMINISTRATIVO COM REPRESENTAÇÃO POR ILEGALIDADES GRAVES 

com fundamento na Lei nº 14.133/2021 e na jurisprudência consolidada do Tribunal de Contas 

da União, pelos fatos e fundamentos a seguir expostos: 

 

PRELIMINAR – DA TEMPESTIVIDADE 

O presente Recurso Administrativo é plenamente tempestivo, tendo em vista que foi 

interposto dentro do prazo legal previsto no edital e na legislação aplicável. 

Nos termos da Lei nº 14.133/2021, bem como das regras estabelecidas no instrumento 

convocatório, o prazo para interposição de recurso administrativo inicia-se a partir da ciência 

da decisão que declarou o vencedor do certame. Aberto prazo no sistema a empresa se 

manifestou em tempo hábil, E VEM APRESENTAR O RECURSO!  

 

 

1. DA NULIDADE DA HABILITAÇÃO – ENTENDIMENTO DO TCU 

A habilitação da empresa recorrida ocorreu em desacordo com o edital e a legislação vigente. 

Conforme entendimento do TCU: 

“A Administração deve inabilitar licitante que não comprove, de forma plena e válida, os 
requisitos exigidos no edital.” 

(Acórdão 1.793/2011 – Plenário) 



Diante disso, a manutenção da empresa vencedora no certame é juridicamente insustentável. 

 

2. DAS IRREGULARIDADES GRAVES 

2.1 INCONSISTÊNCIA NO ENQUADRAMENTO (ME x EPP) 

A empresa declarou-se como Microempresa, porém apresentou balanço incompatível com tal 

condição. 

Segundo o TCU: 

“A prestação de informações inverídicas compromete a isonomia e enseja sanções.” 

(Acórdão 2.846/2010 – Plenário) 

 

2.2 ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO INIDÔNEO 

O documento apresentado não corresponde à realidade da empresa, indicando local onde não 

exerce suas atividades. POIS EM SEU ALVARA VÊM DESCRITO  NÃO EXERCE NO ENDEREÇO, 

como a Administração pública ira conferir e fiscalizar a qualidade dos produtos se em seu 

alvará de funcionamento como segue claro nesse recurso o mesmo não exerce no endereço 

informado! 

No âmbito do Município de Aparecida de Goiânia, os alvarás não possuem validade 

indeterminada, estando sujeitos a prazos e condições de renovação. 

A própria Portaria nº 006/2018 da Vigilância Sanitária Municipal estabelece expressamente 

que o alvará sanitário  e funcionamento possui prazo de validade definido conforme o grau de 

risco da atividade, não sendo admitida sua utilização fora do período de vigência. 

Ademais, o procedimento administrativo municipal exige a atualização periódica do alvará de 

funcionamento, inclusive com apresentação do documento referente ao exercício anterior, 

evidenciando seu caráter temporário e renovável.  

E se observarem o alvará de funcionamento da RECORRIDA é de 2019 e não têm nada para 

verificar sua veracidade também nem um qrcode ou código validador e o pregoeiro não abriu 

diligência para solicitar se o Alvará e valido mesmo ou não! 

E exigência fundamental que  

Sendo o Alvara de funcionamento em total desconformidade com alvará sanitário!  

E conforme nota técnica que segue em anexo a Empresa precisa armazenar os produtos se a 

mesma  não exerce seu funcionamento no local como armazena os produtos ? 

Dessa forma, a apresentação de alvará vencido, irregular ou incompatível com a atividade 

exercida implica inabilitação imediata, por ausência de comprovação de regularidade perante 

o município 

 

    

Conforme o TCU: 



“A documentação deve refletir a real condição da empresa.” 

(Acórdão 2.622/2013 – Plenário) 

 

2.3 DESCUMPRIMENTO DA RESOLUÇÃO Nº 006 DO PNAE 

A empresa não comprova atendimento às exigências sanitárias e operacionais. 

Segundo o TCU: 

“A Administração deve assegurar que o licitante possui capacidade real de execução.” 

(Acórdão 1.214/2013 – Plenário) isso também conforme a nota técnica da gerência de 

alimentação escolar do qual o pregoeiro não observou ! 

 

2.4 CERTIDÃO DE FALÊNCIA E CONCORDATA VENCIDA 

A empresa apresentou documento vencido no momento da habilitação. 

O TCU é claro: 

“A apresentação de documento vencido enseja a inabilitação do licitante.” 

(Acórdão 1.745/2016 – Plenário), sua falência e concordata se encontrava vencida no ato do 

certame e nem com as diligências do pregoeiro o mesmo anexou tal documentos  

 

3. DA OMISSÃO DO PREGOEIRO 

O pregoeiro deixou de cumprir seu dever legal ao: 

• não exigir regularização documental 

• aceitar documentação irregular 

Segundo o TCU: 

“É dever do pregoeiro diligenciar para sanar dúvidas.” 

(Acórdão 1.922/2016 – Plenário) 

 

4. DA IMPOSSIBILIDADE DE REGULARIZAÇÃO POSTERIOR 

Não é permitida correção após a habilitação: 

“Não se admite juntada posterior de documento obrigatório.” 

(Acórdão 1.211/2021 – Plenário) 

 

5. DA NULIDADE DO ATO 

Diante das irregularidades: 

• o ato é nulo de pleno direito 

• não pode ser convalidado 



• deve ser anulado imediatamente 

 

6. DOS PEDIDOS 

NO ÂMBITO DO RECURSO 

1. Conhecimento e provimento do recurso; 

2. Inabilitação da empresa vencedora; 

3. Anulação da decisão de habilitação; 

4. Convocação da próxima colocada. 

 

7. REQUERIMENTO FINAL 

Requer decisão imediata e devidamente motivada, sob pena de nulidade e responsabilização 

dos agentes públicos envolvidos. 

Nos termos da legislação aplicável, especialmente da Lei nº 14.133/2021, requer-se que, caso 

o presente recurso não seja integralmente acolhido pelo Pregoeiro, sejam os autos 

imediatamente encaminhados à autoridade superior competente para julgamento. 

Ressalta-se que a remessa à autoridade superior constitui garantia do duplo grau 

administrativo, assegurando a revisão dos atos praticados e a observância dos princípios da 

legalidade, isonomia e vinculação ao instrumento convocatório. 

Diante das ilegalidades graves apontadas, espera-se que a autoridade superior proceda à 

devida reavaliação do caso, promovendo a anulação da decisão de habilitação irregular, com 

a consequente correção do certame. 

Requer-se, ainda, que eventual decisão de manutenção seja devidamente motivada, sob pena 

de nulidade do ato administrativo, conforme entendimento consolidado dos órgãos de 

controle. 

Termos em que, 

Pede deferimento. 
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